
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 865622 - SP (2023/0395765-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HITHALO FARIAS BRITO (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO BARROS MENDES - SP376553

JOSÉ WALTER CORREIA TONCHIS - SP383958
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PEDIDO DE EXTENSÃO 
DE EFEITOS DE ACÓRDÃO ABSOLUTÓRIO NO BOJO DE 
RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO. PLEITO INDEFERIDO 
MONOCRATICAMENTE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. INCABÍVEL O PEDIDO DE EXTENSÃO. 
AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE. RECORRENTE NÃO É PARTE 
NO REFERIDO AGRAVO EM EXECUÇÃO.  DECISÃO NÃO 
IMPUGNADA POR MEIO DE AGRAVO REGIMENTAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.
1- A jurisprudência pacífica desta Corte tem se orientado no sentido de 
que a competência do STJ para examinar habeas corpus, na forma do 
art. 105, I, “c”, da CF, somente é inaugurada quando a decisão judicial 
atacada tiver sido proferida por Tribunal, o que implica na exigência de 
exaurimento prévio da instância ordinária, com manifestação do órgão 
colegiado. No caso concreto, a defesa se voltou contra decisão 
monocrática da Corte de origem, sem demonstrar a devida interposição 
de agravo regimental.
2. Em situações excepcionais, entretanto, como forma de garantir a 
efetividade da prestação jurisdicional nos casos de urgência, uma vez 
constatada a existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 
teratologia, é possível a superação da supressão de instância.
3. [...] III - Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
exarado no RE n. 1.313.494-Extn, relator em. Ministro Dias Toffoli, 
Primeira Turma, julgado em 16/5/2022, são duas as hipóteses de ordem 
objetiva que não legitimam a invocação do art. 580 do Código de 
Processo Penal: "i) quando o agente que postular a extensão não 
participar da mesma relação jurídica processual daquele que foi 
beneficiado por decisão judicial da Corte, o que, sem dúvidas, 
evidencia a ilegitimidade do requerente; [...] (AgRg no PExt no REsp n. 
1.875.853/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 26/9/2023, DJe de 4/10/2023.)
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4. Na hipótese vertente, entretanto, não se vislumbra teratologia a 
justificar a supressão de instância.
Situação em que o ora agravante atravessou, perante o Tribunal de 
Justiça, pedido de extensão de efeitos de acórdão em agravo de 
execução penal que absolvera outro detento de falta grave a ele também 
imputada (subversão à ordem e disciplina e desobediência a ordem de 
agentes penitenciários ocorrida em 22/11/2022).
Não merece reparos a decisão monocrática do Desembargador Relator 
que indeferiu o pedido de extensão, por entender que "o pleito demanda 
análise das circunstâncias de caráter pessoal, não consideradas pela 
Turma Julgadora, e as execuções são distintas".
Com efeito, a aplicação da regra do art. 580 do CPP pressupõe que a 
parte que formula o pedido de extensão componha a mesma relação 
jurídico processual, o que não ocorre no caso concreto. 
A ausência de teratologia transparece também do fato de que há notícia 
de que ainda pende de julgamento pelo Tribunal de Justiça agravo em 
execução interposto pela defesa do paciente contra a falta grave a ele 
imputada.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 865622 - SP (2023/0395765-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HITHALO FARIAS BRITO (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
  JOSÉ WALTER CORREIA TONCHIS - SP383958
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PEDIDO DE EXTENSÃO 
DE EFEITOS DE ACÓRDÃO ABSOLUTÓRIO NO BOJO DE 
RECURSO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO. PLEITO INDEFERIDO 
MONOCRATICAMENTE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. INCABÍVEL O PEDIDO DE EXTENSÃO. 
AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE. RECORRENTE NÃO É PARTE 
NO REFERIDO AGRAVO EM EXECUÇÃO.  DECISÃO NÃO 
IMPUGNADA POR MEIO DE AGRAVO REGIMENTAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.
1- A jurisprudência pacífica desta Corte tem se orientado no sentido de 
que a competência do STJ para examinar habeas corpus, na forma do 
art. 105, I, “c”, da CF, somente é inaugurada quando a decisão judicial 
atacada tiver sido proferida por Tribunal, o que implica na exigência de 
exaurimento prévio da instância ordinária, com manifestação do órgão 
colegiado. No caso concreto, a defesa se voltou contra decisão 
monocrática da Corte de origem, sem demonstrar a devida interposição 
de agravo regimental.
2. Em situações excepcionais, entretanto, como forma de garantir a 
efetividade da prestação jurisdicional nos casos de urgência, uma vez 
constatada a existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 
teratologia, é possível a superação da supressão de instância.
3. [...] III - Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
exarado no RE n. 1.313.494-Extn, relator em. Ministro Dias Toffoli, 
Primeira Turma, julgado em 16/5/2022, são duas as hipóteses de ordem 
objetiva que não legitimam a invocação do art. 580 do Código de 
Processo Penal: "i) quando o agente que postular a extensão não 
participar da mesma relação jurídica processual daquele que foi 
beneficiado por decisão judicial da Corte, o que, sem dúvidas, 
evidencia a ilegitimidade do requerente; [...] (AgRg no PExt no REsp n. 
1.875.853/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 26/9/2023, DJe de 4/10/2023.)
4. Na hipótese vertente, entretanto, não se vislumbra teratologia a 
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justificar a supressão de instância.
Situação em que o ora agravante atravessou, perante o Tribunal de 
Justiça, pedido de extensão de efeitos de acórdão em agravo de 
execução penal que absolvera outro detento de falta grave a ele também 
imputada (subversão à ordem e disciplina e desobediência a ordem de 
agentes penitenciários ocorrida em 22/11/2022).
Não merece reparos a decisão monocrática do Desembargador Relator 
que indeferiu o pedido de extensão, por entender que "o pleito demanda 
análise das circunstâncias de caráter pessoal, não consideradas pela 
Turma Julgadora, e as execuções são distintas".
Com efeito, a aplicação da regra do art. 580 do CPP pressupõe que a 
parte que formula o pedido de extensão componha a mesma relação 
jurídico processual, o que não ocorre no caso concreto. 
A ausência de teratologia transparece também do fato de que há notícia 
de que ainda pende de julgamento pelo Tribunal de Justiça agravo em 
execução interposto pela defesa do paciente contra a falta grave a ele 
imputada.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HÍTHALO FARIAS BRITO 

contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas corpus 

impetrado em seu favor, em que se pleiteou a extensão dos efeitos de decisão absolutória 

de detento diverso relativa a falta grave (e-STJ, fls. 223/225).

Neste recurso, a defesa sustenta ser cabível o habeas corpus

,  independentemente de interposição de agravo regimental contra a decisão monocrática 

de origem, uma vez que a decisão proferida nos autos do Agravo de Execução Criminal 

nº 0002759-59.2023.8.26.0509, que negou extensão da absolvição ao recorrente, é 

extremamente teratológica.

Reitera o direito de extensão dos efeitos da decisão absolutória de Anselmo 

Martiliano Júnior, o qual foi absolvido de falta grave nos autos do Agravo em Execução 

Penal nº 002759-59.2023.8.26.0509.

Explica que HITALO possui em seu favor os mesmos elementos que 

absolveram o outro reeducando: a inexistência de provas individualizadas e concretas 

contra ele, bem como a confissão do preso Igor Henrique de Souza Galvão da autoria dos 

fatos, ou seja, motivos que não são de caráter pessoal do reeducando absolvido, pelo 

contrário, são motivos relacionados ao fato analisado.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 
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provimento).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 

224/225):

Não há como prosseguir a presente irresignação.
Ao julgar o habeas corpus de origem, o Relator indeferiu o pleito, por julgar 
que o pleito demanda análise de circunstâncias de caráter pessoal (e-STJ, fl. 
220).
Ocorre que, na hipótese vertente, houve supressão de instância, haja vista que 
o recurso cabível seria o agravo regimental, a ser interposto na Corte de 
origem contra a referida decisão, que indeferiu o pedido. Em consulta ao site 
do Tribunal, segunda instância, verifiquei que a defesa não interpôs o devido 
recurso.
De se lembrar, no ponto, que a jurisprudência pacífica desta Corte tem se 
orientado no sentido de que a competência do STJ para examinar habeas 
corpus, na forma do art. 105, inciso I, alínea “c”, da CF, somente é 
inaugurada quando a decisão judicial atacada tiver sido proferida por 
tribunal, o que implica na exigência de exaurimento prévio da instância 
ordinária, com manifestação do órgão colegiado. Nesse sentido, entre outros, 
os seguintes precedentes:

[...]
Observei, ainda, que contra a decisão singular homologatória da falta grave, 
a defesa interpôs recurso de agravo em execução n. 0003403-
02.2023.8.26.0509 no dia 23/6/2023, antes do julgamento do agravo em 
execução 0002759-59.2023.8.26.0509, interposto pelo detento comparado 
Anselmo e absolvido.
Ao que parece, o agravo em execução n. 0003403-02.2023.8.26.0509 ainda 
está pendente de julgamento (em consulta ao site, não existem ainda 
informações sobre o andamento desse recurso), devendo a defesa aguardar. 
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço do habeas corpus.

Em que pese os argumentos defensivos, independentemente do teor da decisão 

proferida nos autos do Agravo de Execução Criminal nº 0002759-59.2023.8.26.0509, que 

negou a extensão da absolvição de outro recluso ao ora recorrente (e-STJ, fl. 220), 

incabível o recebimento do pedido naquela instância.

Isso porque, de acordo com o art. 580, do CPP,  a decisão do recurso interposto 

por um dos réus, se fundado em motivos que não sejam de caráter exclusivamente pessoal,
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 aproveitará aos outros.

Portanto, apenas tem legitimidade para requerer pedido de extensão os corréus, 

ou seja, partes que compõem a mesma relação jurídico-processual, o que não é o caso dos 

autos, haja vista que o recorrente não é parte do agravo em execução n. 0002759-

59.2023.8.26.0509, o qual foi interposto apenas por ANSELMO MARTILIANO 

JUNIOR (e-STJ, fl. 119).

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO PEDIDO DE EXTENSÃO DOS EFEITOS DA 
DECISÃO. INDEFERIMENTO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
II - O art. 580 do Código de Processo Penal fundamenta-se no tratamento 
jurídico isonômico para os corréus que apresentarem idêntica situação 
jurídica à de réu beneficiado.
III - Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, exarado no 
RE n. 1.313.494-Extn, relator em. Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma, 
julgado em 16/5/2022, são duas as hipóteses de ordem objetiva que não 
legitimam a invocação do art. 580 do Código de Processo Penal: "i) quando 
o agente que postular a extensão não participar da mesma relação jurídica 
processual daquele que foi beneficiado por decisão judicial da Corte, o que, 
sem dúvidas, evidencia a ilegitimidade do requerente; e ii) quando se invoca 
extensão de decisão para outros processos que não foram objeto de análise 
pela Corte, o que, em tese, indica engenhosa fórmula de transcendência dos 
motivos determinantes com o propósito de promover análise per saltum do 
título processual diretamente para as Cortes Superiores, expondo a risco o 
sistema de competências constitucionalmente estabelecido".
IV - No caso em análise, considerando que a questão relacionada à 
competência para processar e julgar o feito não foi discutida nos EREsp n. 
1.840.416/PR, autos originários em que o agravante figura como recorrente, 
a antecipação de decisão, nestes autos, relativa à competência para 
julgamento do caso do agravante, ensejaria inaceitável usurpação da 
competência da Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, de forma 
que não é possível o acolhimento do pleito de extensão.
V - Com efeito, essa constitui uma das hipóteses indicadas no julgamento da 
Primeira Turma do Pretório Excelso no RE n. 1.313.494-Extn acim a 
mencionado, em que se prevê expressamente a não legitimação da aplicação 
do art. 580 do Código de Processo Penal.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no PExt no REsp n. 1.875.853/PR, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 4/10/2023.)

Dessa forma, não há motivos para que seja superada a supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 865.622 / SP
Número Registro: 2023/0395765-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00012255120218260509 00023545720228260509 00027595920238260509 12255120218260509
23545720228260509 27595920238260509

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES
ADVOGADOS : BRUNO BARROS MENDES - SP376553

JOSÉ WALTER CORREIA TONCHIS - SP383958
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : HITHALO FARIAS BRITO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HITHALO FARIAS BRITO (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO BARROS MENDES - SP376553

JOSÉ WALTER CORREIA TONCHIS - SP383958
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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